
 

NOTA DE ESCLARCIMENTO 

 

Recentemente, tomei conhecimento de um inquérito policial instaurado 

em 2022, que tramitava em sigilo e do qual eu ainda não sequer fui intimado. A 

denúncia foi feita por uma mulher maior de idade que afirma ter sido 

apalpada nas nádegas durante uma festa em um clube de Belo Horizonte, 

e, sem apresentar provas, me indicou como possível autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Essa acusação não corresponde ao crime de estupro de vulnerável, 

como vem sendo divulgado. Trata-se de uma denúncia de importunação sexual, 

tipificada no artigo 215-A1 do Código Penal. A fragilidade do caso foi tanta que a 

Polícia Civil não me intimou para prestar depoimento e recomendou o 

arquivamento do inquérito. Já estamos tomando todas as providências para 

corrigir o erro material nesse processo. Aqui está a capa do inquérito que prova 

essa realidade:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como se vê, houve um erro material grosseiro quando fizeram o 

cadastramento do inquérito no sistema eletrônico, já que colocaram o assunto 

 
1 Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro: 



 

que não corresponde com o tipo penal, uma vez que o crime de estupro de 

vulnerável está tipificado no artigo 217-A2 e não no 215-A, conforme já dito. 

Infelizmente, esse inquérito tem sido distorcido e usado por perfis falsos 

e adversários políticos para me acusar falsamente de estupro de vulnerável.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vejam que o número do processo que está sendo divulgado 

covardemente é exatamente o mesmo do inquérito que apura a denúncia do 

crime de importunação sexual e não de estupro de vulnerável. 

 
2 Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos:  



 

Esses ataques coincidem com o crescimento da nossa campanha, que 

vem incomodando aqueles que temem ver um militante do Partido dos 

Trabalhadores, filho de trabalhadores, conquistar um espaço no legislativo 

municipal. 

Minha trajetória de vida é marcada pela defesa inabalável dos direitos das 

mulheres, crianças, adolescentes e jovens. Quem me conhece sabe que minhas 

atitudes são coerentes com esses valores e que minha conduta sempre foi 

íntegra e respeitosa. 

Por isso, acompanhado do meu advogado, registrei uma notícia-crime na 

Delegacia de Crimes Cibernéticos em Belo Horizonte para que os responsáveis 

pelos ataques à minha honra sejam identificados e responsabilizados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além disso, como prova irrefutável da minha inocência, solicitamos, 

no dia 02/10/2024, à Justiça Estadual e à Justiça Federal a emissão de 

várias certidões que demonstram a inexistência de qualquer processo 

criminal contra a minha pessoa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Os últimos dias não têm sido fáceis. Estou atravessando uma onda de 

denúncias caluniosas e covardes. Estou sendo vítima de uma disseminação 

criminosa de fake News.  

Peço, com toda a seriedade, que as pessoas não compartilhem mentiras 

ou fake news. A honra e a integridade de uma pessoa são bens preciosos, e não 

podem ser destruídos com acusações infundadas e sem qualquer tipo de prova. 



 

A existência de uma acusação infundada e sem provas contra a minha 

pessoa não significa que eu tenha cometido qualquer tipo de crime, pois as 

investigações não chegaram a nenhuma conclusão em relação à autoria, tanto 

que há recomendação para o arquivamento desta investigação. Ser investigado 

é diferente de ser condenado.  

Seguirei firme e andando de cabeça erguida até a vitória no dia 06 de 

outubro, pois sou uma pessoa inocente e comprometida a construção de uma 

Nova Lima melhor.  

À luta, companheiras e companheiros! 

 

Nova Lima, 04 de outubro de 2024. 

 

RICARDO HOTT JÚNIOR 

 

 

 


